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Sindicato dos Trabalhadores do Centro Paula Souza

----------------------------------------------------------

Propostas de Emendas ao 
Projeto de Lei Complementar 30/2018

EMENDA 1
No artigo 3º do PLC 30/2018, que inclui novo artigo 15 na LC 1.044/2008, com as alterações da LC 1.240/2014, incluir parágrafo 4º neste artigo criado com a seguinte redação:
Parágrafo 4º - Para os servidores das classes de Auxiliares de Docente e de Técnicos e Administrativos do Centro Paula Souza será realizada promoção especial, mantido o grau em que estiverem enquadrados, com vigência a partir de 1º de julho de 2018, obedecidos para este fim os requisitos estabelecidos nos itens 1 e 2 do parágrafo 1º do artigo 15 da Lei Complementar 1.044, de 13 de maio de 2008, com a redação dada pelo inciso V do artigo 1º da Lei Complementar 1.240 de 2014, quais sejam: 

1 - Para as classes de Auxiliares de Docentes

a) formação em nível superior compatível com a área de atuação para a referência II;

b) especialização compatível com a área de atuação para a referência 3

2 – Para a promoção nas classes de Técnicos e Administrativos:

1 - na de Analista de Suporte e Gestão: 
a) especialização compatível com a área de atuação para a Referência II; 

b) mestrado compatível com a área de atuação para a Referência III. 


2 - na de Especialista em Planejamento Educacional, Obras e Gestão: 
a) mestrado compatível com a área de atuação para a Referência II; 

b) doutorado compatível com a área de atuação para a Referência III. 


3 - na de Analista Técnico de Saúde: 
a) especialização compatível com a área de atuação para a Referência II; 

b) mestrado compatível com a área de atuação para a Referência III. 


4 - na de Agente de Supervisão Educacional: 
a) mestrado na área da educação para a Referência II; 

b) doutorado na área da educação para a Referência III. 


5 - na de Técnico de Saúde: 
a) formação em nível superior compatível com a área de atuação para a Referência II; 

b) especialização compatível com a área de atuação para a Referência III. 


6 - na de Agente Técnico e Administrativo: 
a) formação em nível superior para a Referência II; 

b) Especialização para a Referência III. 


7 - na de Operacional de Suporte: formação em nível médio para a Referência II. 
8 - na de Auxiliar de Apoio: formação em nível médio para a Referência II. 

JUSTIFICATIVA
A Lei Complementar 1.240/2014 garantiu a promoção especial apenas aos docentes das ETECs e de FATECs, cometendo enorme injustiça com os demais trabalhadores da autarquia, ignorando a igualdade de direitos entre os trabalhadores. Os Auxiliares de Docente e os Servidores Técnicos e Administrativos do CEETEPS que possuem as titulações requeridas por lei foram alijados do processo de promoção especial ocorrido em julho de 2016. A fim de corrigir esta injustiça é que propomos esta emenda, no momento em que o Poder Executivo busca aprimorar a LC 1.044/2008 e alterações, justificando ainda que estudos produzidos pelo SINTEPS, o sindicato da categoria, e não refutados pela autarquia, demonstram que há verba disponível no orçamento de pessoal e encargos do CEETEPS, sendo desnecessária a suplementação do orçamento da autarquia para a realização desta promoção especial, tão necessária para garantir a igualdade de direitos entre todos os trabalhadores da autarquia e corrigir a distorção causada pela LC 1.240/2014, que apenas incluiu os docentes como detentores do direito à promoção especial.
(Obs.: Segue anexo o estudo que comprova a viabilidade desta medida sem que seja necessária qualquer suplementação de recursos para o CEETEPS).
.................................................................
EMENDA 2
Incluir parágrafos primeiro e segundo no artigo 7º da Lei Complementar 1.240/2014, que alterou a Lei Complementar 1.044/ 2008, com a seguinte redação:
Parágrafo primeiro: Dadas as disponibilidades financeiras do exercício de 2018, o CEETEPS concederá auxílio saúde aos servidores autárquicos e aos servidores ocupantes dos empregos públicos permanentes e em confiança, a partir de julho de 2018, no valor de R$ 150,00 por servidor.

Parágrafo segundo: O valor definido no parágrafo primeiro será progressivamente aumentado, na razão de 20%, até que o CEETEPS, através de Deliberação do Conselho Deliberativo da autarquia, defina os percentuais de participação proporcionais entre empregador/trabalhador, vinculados aos vencimentos dos trabalhadores.

JUSTIFICATIVA
O artigo 7º da LC 1.240/14 permite ao CEETEPS a contratação de plano de saúde institucional, mediante disponibilidade orçamentária e financeira. Há estudos do Sindicato da categoria, não refutados pela autarquia, que comprovam a disponibilidade orçamentária e financeira em 2018 para iniciar a implantação da assistência à saúde dos trabalhadores do CEETEPS, na razão de, no mínimo, R$ 150,00 mensais, na forma de abono saúde, a ser utilizado única e exclusivamente para custear despesas dos trabalhadores no pagamento de plano de saúde, de forma que a inclusão dos parágrafos primeiro e segundo visam a garantir o início deste direito definido em lei, bem como regulamenta a forma pela qual a autarquia irá, nos anos seguintes, regulamentar as condições de participação dos entes envolvidos.
(Obs.: Segue anexo o estudo que comprova a viabilidade desta medida sem que seja necessária qualquer suplementação de recursos para o CEETEPS).
.................................................................
EMENDA 3
INCLUIR, ONDE COUBER, novo artigo, com a seguinte redação:
Será realizado, a partir de 1º de julho de 2018, realinhamento salarial para as os servidores detentores de funções autárquicas, de emprego público permanente das classes de técnicos e administrativos, bem como de emprego púbico em confiança do CEETEPS na proporção de 3,5%.
JUSTIFICATIVA
A presente emenda tem por objetivo trazer igualdade de tratamento a todos os trabalhadores da autarquia, que, por ocasião da revisão salarial determinada pelo Poder Executivo em fevereiro de 2018, tiveram reajustes diferenciados. Estudos realizados pelo Sindicato da categoria, e não refutados pela autarquia, demonstram que isso é possível com o orçamento de pessoal e encargos do CEETEPS, ou seja, sem qualquer suplementação orçamentária, fazer este realinhamento e proporcionar igualdade de tratamento entre todos os trabalhadores do CEETEPS, sendo, portanto, medida que trará justiça aos trabalhadores das classes previstas nesta emenda.

(Obs.: Segue anexo o estudo que comprova a viabilidade desta medida sem que seja necessária qualquer suplementação de recursos para o CEETEPS).
